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			PREFÁCIO


			Recebi como uma honraria o convite para prefaciar este trabalho sobre o sensível tema da vida em estado terminal e suas soluções, como o Testamento Vital. Sua autora, Dr.ª Liziane Raquel Moreira, com coautoria do professor Dr. Danilo Porfírio de Castro Vieira, investe numa discussão muito ampla e que preocupa os seres humanos e as nações como instituições políticas e sociais, entre elas, já com decisões tomadas, os Estados Unidos, cuja Suprema Corte, desde o ano 2000, reconhece o direito dos pacientes terminais a recusar tratamentos, sem considerar isso suicídio ou eutanásia. Neste tema, sabidamente, pesquisas médicas têm revelado uma realidade que não se deve ignorar, a de que muitos pacientes internados em UTIs foram e são submetidos a limitação do suporte vital em casos de terminalidade. 


			Mas volto a dizer que recebi honrado a incumbência de apreciar e opinar sobre o primoroso tratado da Dr.ª Liziane, porque o tema já tinha me interessado ao protocolar no Senado Federal, em 2018, o PLS 149/18 sob o título de Testamento Vital, inspirado numa entrevista da Dra. Luciana Dadalto, especialista no assunto, em que apontava a necessidade da legislação brasileira tratar do tema. A partir daquelas colocações, escrevi e encaminhei o projeto de lei para que se admitisse, por Declaração Prévia, a autonomia da vontade do paciente para receber ou não determinados cuidados e tratamentos médicos, conforme as situações de fim de vida. Uma lei para permitir ao paciente a autonomia sobre seu estado terminal ou já próximo. Lei estabelecendo hipóteses, por escritura pública ou não, sem precisar de testemunhas, onde o documento deva estar acompanhado de relatório médico que ateste a capacidade de consentir do paciente. E com os profissionais da saúde obrigados a respeitar a vontade do paciente.


			O projeto de lei 149 acabou arquivado quase quatro anos depois de protocolado, quando já tinha obtido aprovação de requerimento para uma audiência pública para debater o assunto e quando já tinha também relatoria designada na pessoa da senadora paulista Mara Gabrilli. No entanto, vencido na legislatura por tramitações lentas no Senado Federal, o mesmo projeto foi reapresentado em dezembro de 2022, sob número 2.986/22, já estando na Comissão de Constituição e Justiça desde 2/5/2023 aguardando designação para discussão naquela Comissão em caráter terminativo.


			Feito esse relato, que na propositura do PLS atendeu ao apelo da Dr.ª Luciana Dadalto, voltemos à abordagem aprofundada do trabalho da doutora Liziane Moreira. Sua ementa, como apropriada, dispõe sobre diretivas antecipadas de vontade sobre tratamento de saúde. E, alinhada à doutrina estudada, defende com a máxima ênfase a morte digna sob o argumento de que a dignidade não pode restringir-se ao período em que a pessoa desfruta os prazeres da vida. Deve estender-se a todas as etapas, inclusive quando os valores existenciais se modificam. Grandiosa colocação da autora, que prossegue, “pode, o paciente, enquanto tem autodeterminação, recusar tratamentos fúteis em casos de irreversibilidade da enfermidade”. Lembra de Kant sobre o fim último do Direito e da filosofia, prelecionando que a natureza deu ao homem a razão e a liberdade como fontes de dignificação.


			Estamos de pleno acordo.


			Dignidade é o ponto central da discussão desse delicado tema, a envolver aspectos tão diversos, morais, filosóficos, jurídicos, bioéticos e religiosos.


			O tema parte de uma instigante premissa, poderá ou não o cidadão decidir que não quer mais viver, porque sua vida passou a ser só sofrimento e dor, sem perspectiva de recuperação física e fisiológica, paciente de doença incurável ou já em fase terminal do seu viver? Essa é a questão. Não se trata de discutir eutanásia, a “boa morte”, na tradução livre do grego, na decisão de dar fim à própria vida. Enquanto o filósofo Sêneca, contemporâneo de Cristo, já pregava que “quando a dor impede tudo aquilo pelo que se vive, prefiro matar-me, já sendo um morto em vida”. 


			A proposta da Dr.ª Liziane coincide, na essência, com o projeto pendente no Senado, pois estabelece condições à Declaração Prévia à recusa de tratamentos ineficazes: respeito à dignidade, autonomia do paciente, qualidade de vida e humanização da morte. São condições para o reconhecimento do direito do paciente terminal na opção pela morte sem interferências externas, dando-se o direito de morrer ou matar para interromper o sofrimento por meio do “deixar correr”, quando em situação irreversível. 


			Enfim, arrematando, de um lado do debate, a dignidade, a consciência de valor do paciente, sua imagem construída, seus méritos e comportamentos. Sua natureza humana se sobrepõe à condição biológica. De outro lado, a autonomia (do grego, própria autoridade), de natural relação com a dignidade humana. A capacidade de escolha racional, do livre-arbítrio. Nessa circunstância concorre a própria Declaração Universal dos Direitos do Homem, que repassa aos Estados subscritores o dever da prestação de proteção à dignidade pessoal e social. Do começo da vida até a morte. 


			Senador Lasier Martins


			Natural de General Câmara (RS), é jornalista e advogado. Atuou em comunicação desde a adolescência, primeiro no interior e depois na capital, Porto Alegre, onde se estabeleceu. Se formou em direito e, sem se afastar do jornalismo em rádio e televisão, exerceu por 20 anos a advocacia. Tornou-se conhecido como repórter, apresentador, comentarista e âncora de telejornal, sendo, nesta profissão, durante 23 anos consecutivos apontado pela conceituada pesquisa anual Top of Mind, como o principal comentarista de televisão do estado. Eleito senador com dois milhões, cento e quarenta e cinco mil votos, participou de diversas comissões e desempenhou um papel ativo na formulação de leis e projetos que impactam a população brasileira, sendo autor de 96 projetos de leis, projetos de leis complementares e propostas de emendas constitucionais. Seu mandato no Senado compreendeu o período de 2015 a 2023. Recebeu títulos de cidadão honorário de dez câmaras de vereadores de municípios do estado incluindo Porto Alegre
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			CFM – Conselho Federal de Medicina 


			DAV – Diretivas Antecipadas de Vontade


			DUDH – Declaração Universal de Direitos Humanos 


			PCD – Pessoa com deficiência


			PSDA – Patient Self-Determination Act


			STF – Supremo Tribunal Federal
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			TJDFT – Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
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			INTRODUÇÃO 


			A morte é o grande nivelador social. Essa frase, apresentada no documentário Quanto tempo o tempo tem1, significa que todos os seres vivos morrerão, independentemente da sua classe social e de quaisquer diferenças sociais e intrínsecas a cada ser. Porém, debater esse tema suscita inúmeros entraves, sejam religiosos, jurídicos e até mesmo no âmbito das ciências médicas, como se verá nesta obra.


			Para contornar esse inevitável fim, discute-se a erradicação da morte na visão transumanista, que consiste em separar a consciência de uma pessoa e transferi-la para outro, processo conhecido por mind upload2, fato que será enfrentado sob a perspectiva do neurodireito3. 


			No entanto, até que esse objetivo de aprimorar a atual humanidade a ponto de mitigar ou até mesmo evitar a morte seja alcançado, urge a necessidade de debater a autonomia da vontade na terminalidade da vida, ou seja, quando não há mais vida qualitativa e a morte é iminente.


			Nessa óptica, o tema perpassa pelo direito de morrer com dignidade, ou em outras palavras, o direito de viver com dignidade até o fim como advoga a doutrina analisada na obra. 


			A temática em riste, em que pese ser enfrentada pela bioética e ciências médicas, necessita ser analisada sob a óptica do Direito, por ser o conjunto das condições segundo as quais o arbítrio de cada um pode coexistir com o arbítrio dos outros, de acordo com uma lei geral de liberdade4.


			O livro se desenvolve em três capítulos, organizados de forma a conduzir a compreensão da fundamentação filosófica moral e existencial, assim como dos aspectos jurídicos das normas existentes que possam justificar a declaração prévia de vontade do paciente terminal no ordenamento brasileiro.


			Inicia-se o primeiro capítulo com a salutar delimitação conceitual e considerações iniciais da declaração prévia de vontade do paciente terminal. Como se verá, o termo testamento vital, embora seja amplamente aplicado no Brasil, tanto pela doutrina como pelos tribunais, não demonstra ser o mais adequado. Após essa parte inicial, o trabalho apresentará um panorama da gênese nos Estados Unidos e, em seguida, avança no estudo da ausência de legislação brasileira e das normas infraconstitucionais para a escorreita compreensão do atual estágio normativo do tema no cenário brasileiro.


			No segundo capítulo, é investigada a declaração de vontade prévia do paciente terminal, tendo por escopo a perspectiva dos direitos humanos e do direito civil prospectivo5, diga-se alicerçado na função integrativa da hermenêutica e sob o valor operativo da Constituição, ampliando espaços de reconstrução dos significados do sistema jurídico, considerado aberto, poroso e plural6.


			Aborda-se ainda no segundo capítulo a importância da Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) no reconhecimento da dignidade humana, inerente a todos os membros da família humana. A dignidade, a seu turno, não será assimilada apenas em sua dimensão ontológica, mas como tutela de uma existência autêntica. 


			Em seguida, chega-se à autonomia da vontade kantiana, na constatação de que desde Kant se sabe que respeitar o outro significa reconhecer sua dignidade, isto é, reconhecê-lo como sujeito autônomo.


			O capítulo terceiro comporta a análise comparativa sobre a percepção jurídica de países americanos (Argentina, México, Porto Rico, Colômbia e Uruguai) e europeus (Portugal, Espanha, França, Itália, Alemanha e Bélgica). Com isso, almeja-se ampliar o conhecimento sobre a temática e compreender como o sistema normativo-legal estrangeiro pode subsidiar as discussões no cenário brasileiro.


			A última seção do capítulo mencionado abrange o estudo do posicionamento judicativo pátrio a partir de casos que retratam diferentes abordagens sobre o tema, com ênfase para o caso emblemático de Anita Louise Regina Harley. Ao final é esmiuçado o teor do Projeto de Lei n.º 149/2018, em tramitação no Congresso Nacional, investigando-lhe possíveis semelhanças e/ou diferenças com as práticas adotadas em outros países.


			Com amparo em pesquisas bibliográficas, doutrina brasileira, artigos científicos e documentos jurídicos, a obra desenrola-se pelo método dedutivo para dirimir as questões norteadoras da pesquisa: a dignidade da pessoa humana, enquanto princípio fundamental da República Federativa do Brasil, deverá ser ampliada e aplicada na morte digna? A instrumentalização da decisão de morrer com dignidade pode ser legitimada por meio da declaração prévia de vontade, apontando que esse é o instrumento adequado para a legitimação da autonomia da vontade? E se a autonomia de vontade pode ser legitimada por meio da declaração prévia de vontade, portanto, estará evidenciada a ausência de legislação, logo, há necessidade de legislar sobre o tema?


			


			

				

					1  Quanto tempo o tempo tem. Direção de Adriana Dutra, Walter Carvalho. Roteiro: Adriana Dutra, Flávia Guimarães. Música: Pedro Silveira, Lucas Ariel. Rio de Janeiro, 2015 (76 min.), son., color. Legendado. Disponível na Netflix.


				


				

					2  ANTONIO, Keoma Ferreira. Transhumanismo e jardim [on-line]. Kínesis, v. XII, n. 31, jul. 2020, p. 339-356. Disponível em: https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/kinesis/article/view/10631. Acesso em: 15 dez. 2021.


				


				

					3  Os neurodireitos são um direito fundamental cujo conteúdo é a proteção da privacidade e da integridade da mente contra a utilização abusiva de dispositivos, métodos ou instrumentos não farmacológicos que conectam diretamente o sistema nervoso humano a sistemas eletrônicos. LAGE, Fernanda de Carvalho; BRANCO, Pedro Gonet. Neurodireito: o direito fundamental do futuro: liberdade de autodeterminação mental abrange a livre e consentida utilização das neurotecnologias emergentes [on-line]. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/neurodireito-o-direito-fundamental-do-futuro-08042022. Acesso em: 12 abr. 2022.


				


				

					4  KANT, Immanuel apud NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2020. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788530992118. Livro eletrônico. Acesso em: 4 nov. 2021.


				


				

					5  O ministro Luiz Edson Fachin leciona sobre tríplice o modo de atuação constitutiva do Direito Civil contemporâneo: formal, substancial e prospectiva. Com relação à atuação formal, refere-se à expressão de regras positivadas (Constituição e legislação infraconstitucional), é produto de olhar que se recolhe do pretérito ou se esgota no presente; em si não tem, pois, transcendência em direção ao vindouro. Substancial é a manifestação da força normativa da principiologia constitucional, distante do conceito de princípios gerais do Direito em sentido tradicional, e inserida no conceito de norma. Prospectiva é a dimensão propositiva e transformadora desse modo de constitucionalizar, como um atuar de construção de significados e que pode, dentro do sistema jurídico, ocorrer como realização hermenêutica ou, em alguns cenários de lacunas, como integração diante da situação que se apresente sem texto (constitucional ou infraconstitucional) em sentido formal, pois aqui se trata (i) da força constitutiva dos fatos e (ii) da constituição haurida da realidade humana e social. FACHIN, Luiz Edson. Direito civil: sentidos, transformações e fim. Rio de Janeiro: Renovar, 2015.


				


				

					6  FACHIN, Luiz Edson. Direito civil: sentidos, transformações e fim. Rio de Janeiro: Renovar, 2015.
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